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P R E S I D E N T E 

MENSAGEM N"7.011, DE OL DE SETEMBRO DE 2008. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição 
Estadual de 1989, encaminho á Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, o anexo Projeto de Lei. 

A Lei N0. 11.343, de 23 de agosto de 2006 e o Decreto N0. 5.912. de 27 de 
setembro de 2006, deram início ao debate a respeito da criação e organização dos Conselhos 
Estaduais de Políticas Públicas sobre Drogas, em especial sobre nova composição. 

A Secretaria Nacional Antidrogas, brevemente com a nova denominação de 
Secretaria Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, elaborou normas pertinentes à nova 
politica e ao Conselho Nacional, quando trata da estrutura e funcionamento dos Conselhos 
Estaduais, entende que devem alterar suas composições e estruturas, a fim de proporcionar 
melhor atendimento público de uma forma geral. 

Tendo em vista a grande relevância cia matéria, bem como os muitos benefícios 
resultantes desta iniciativa, solicitamos o apoio dos nobres pares para a presente propositura. 

Na esperança de contar com o apoio de Vossa Excelência, sempre comprometida 
com a causa pública, bem como da aprovação de vossos ilustres pares, renovo protestos de 
elevado apreço e consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 02_ de 
setembrh de 2008. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Araújo Filho. 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do, Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS E O CONSELHO ESTADUAL 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 
DROGAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

ArLI o Fica instituído o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, que 
integra as atividades de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e â produção 
não autorizada de substâncias que causem dependências física e/ou psíquica, bem como as 
atividades de recuperação, tratamento e reinserção de dependentes. 

§ 1° Compõem o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas os órgãos e 
entidades da Administração Pública, abaixo relacionados, que exercem as atividades referidas no 
capuf deste artigo: 

I - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
II - Secretaria da Justiça e Cidadania: 
III - Secretaria da Saúde; 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Cultura; 
VI - Secretaria do Esporte; 
VII - Secretaria da Educação; 
§ 2° O órgão central articulador será escolhido dentre os órgãos mencionados no 

parágrafo anterior, pelo Chefe do Poder Executivo. 

ArL20 O Sistema Estadual de Políticas Pública sobre Drogas obedecerá a um piano 
integrado de ações governamentais articuladas pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, mencionados no artigo 1", com observância às diretrizes do Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas, tendo como objetivos específicos: 

I - estabelecer a Política Estadual sobre Drogas, em obediência às diretrizes do 
Conselho Nacional Antidrogas, compatibilizando os planos estaduais com os planos regionais e 
municipais, bem como fiscalizar a respectiva execução; 

II - estabelecer prioridade entre as atividades do Sistema, por meio de critérios técnicos, 
económicos e administrativos, fixados pelo Conselho Nacional Antidrogas, tendo em vista as 
necessidades e peculiaridades regionais próprias; 

III - fixar normas de modernização das estruturas e dos procedimentos da 
Administração, através de um plano integrado nas áreas de prevenção, tratamento, recuperação e 
repressão, buscando seu constante aperfeiçoamento e eficácia; 

IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem 
como órgão central do Sistema Estadual de Politicas Públicas sobre Drogas - SISED e o 
Conselho de Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, a fim de facilitar os processos de 
planejamento e decisão; 

V - estimular pesquisas, visando ao aperfeiçoamento das atividades "de sya competência; 
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formação de professores em todosos sistemas de ensino, referootesasubstãn^ 
dependência físicaepsíqoica; 

Vii^prornover, junto aos órgãos competentes.ainciusão de conteúdos cumcoiares 
específicos nos programas das disciplinas que tenham afinidade sobreaprobiemãtica das drogas, 
em todos os sistemas de ensino, comafinalidade de esciarecereconscientizar os aiunos quanto 
ãnaturezaeosefeitosdassubstãnciasquecausemdependãnciafísicae/ou psíquica; 

Parãgrafo único.OEstado poderã celebrar convénio com entidadeseorganizações não 
governamentais, víncuíadasãprevençãoetratamento de drogaditos, visando ao cumprimento dos 
objetivos estabelecidos neste artigo. 

A r t ^ Pica InstituídooConselbo Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas^CEPOO, 
comoórgãodecarãternormativoeconsultivo nas questões referentes ãs drogas, vinculadoã 
Secretaria de Segurança PúblicaeOeíesa Social. 

Parãgrafo único.OConseíbo Estadual de Políticas Públicas sobre Orogas^CEPOO, 
serã secretariado por um assessor especiai com a supervisão, controle e articulação da 
Coordenação da Assessoria^urídicada Secretaria da Segurança Públicae DefesaSocialD 
SSPOS. 

Art^Competeao ConselhoEstadualde Políticas Públicas sobre Orogas proporá 
política estadual sobre drogas, sugenr planos de atuação, exercer orientação normativa, 
coordenação gerai, supervisão, controle e fiscalização das atividades relacionadas com o 
tratamentoeprevenção ao uso de drogasede substâncias que determinem dependência física 
ou psíquica, bem comoexercer outras iunções compatíveis com seus objetivos. 

ArtS^CConselho Estadual de Políticas Públicas sobre Orogas^CEPCO serã composto 
porumrepresentanteeseurespectivosuplente,indicadoporcada um dos órgãoseentidades: 

I -Secretaria da Segurança PúblicaeOefesa Social; 
II -Secretariada^iustiçaeCidadania; 
III- Secretaria da Saúde; 
IV- SecretariadoTrabalhoeOesenvolvimento Social; 
V - Secretana da Educação; 
VI - Secretaria do Esporte; 
VII- Secretaria da Cultura; 
VIII- Secretaria da ControladoriaeOuvidona Cerais 
1^ Polícia Pederal; ^ 
^-^ in istêr io Público Estadual; 
^l-Crdem dos Advogados do BrasilDSecçãodoCearãDOAB/CE; 
^ll-COnseího Regional de Medicina doCearã-CREMEC; 
^ill-Conselho Regional de Parmãcia; 
^IV-Conselho Regional de psicologia; 
^V-Conselho Estadual deAssistência Social; 
^Vl-ConselhoRegional deEnfermagem-COREN 
^Vil-Organização não governamental regularmente constituída hã, pelo menos 02 

^doiŝ  anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos ou químicos de drogas, escolhida 
em rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho; 

^Vl l - Imprensa, de projeção estadual; 
^Vlll-Associaçãodos Municípios do EstadodoCearã^A^ECE; 
I^^Organizaçõesempresariasdocomêrcio, indústria, eserviços. 
^^Programa Educacional de Resistência ãsOrogaseViolência^PROEí 
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§1° Os membros do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas, 
indicados pelos titulares de seus respectivos órgãos e entidades dentre aqueles 
reconhecidamente experientes nas tarefas relacionadas à prevenção, ao tratamento e reinserção 
de dependentes de drogas, serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 
02 (dois) anos. permitida uma recondução. 

§2° O trabalho dos Membros do Conselho Estadual de Políticas públicas sobre 
Drogas não será remunerado, sendo considerado de relevante interesse social. 

§3° O Conselho Estadual será presidido por qualquer um de seus membros, eleito 
por maioria absoluta. 

§4° Os bens móveis e utensílios do extinto Conselho Estadual Antidrogas serão 
transferidos para o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas. 

ArL 6° Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n0.12.954, de 21 de 
outubro de 1999 e Lei n0.13.343. de 23 de julho de 2003. 

ArL 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO CEARÁ, em Fortaleza aos 
de 2008. 

de 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0 S /2008 

Seputaáo Nefson Mdrtins 
Préidente em Exercício/da CCJR. 
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Parecer n 0 LO.400/08 

Mensagem n 0 7.011 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.011, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Institui o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre 

Drogas e o Conselho Estadual de Políticas Públicas, sobre Drogas e dá 

outras providências." 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

assevera que: 

"A Lei n0. 11.343, de 23 de agosto de 2006 e o Decreto n0. 
5.912, de 27 de setembro de 2006, deram início ao debate a respeito 
da criação e organização dos Conselhos Estaduais de Políticas 
Públicas sobre Drogas, em especial sobre a nova composição. 

A Secretaria Nacional Antidrogas, brevemente com a nova 
denominação Secretaria Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas, elaborou normas pertinentes à nova politica e ao Conselho 
Nacional, quando trata da estrutura e funcionamento dos Conselhos 
Estaduais, entende que devem alterar suas composições e estruturas, 
a fim de proporcionar melhor atendimento público de uma forma 
geral. (...)" 

\ 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração/Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

* M E W W D Q W MOWEIW. MW - DIOWIO T a w g j 
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privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60, §2°, "b*\ "c" e "d", da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, 

§ I o , I I , "a", "b", e "c", da Carta Política Federal. \ 

Destaque-se, ainda, a disposição contida no art. 88, desta 

mesma Lei Maior do Estado, segundo a qual: 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da administração estadual, na forma da leí. 

Neste sentido é o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, estruturação e 

atribuições dos Ministérios e órgãos da administração públicafalinea 

"e" do inciso I I do § 1° do art. 61 da Constituição Federal). A simetria 

há de ser observada, relativamente aos Estados-membros." (ADI 1.275-

4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

E por fim, o projeto em comento guarda 

fundamento no art. 3 o.§§ I o . e 2 o. da Lei n. 13.875, de 07 de fevereiro de 

2007, que assim dispõe: 

Art. 3o 

§1° O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar políticas públicas, planos, programas, projetos 

(X 
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e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados 

da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita 

articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 

devem propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 

sociais e económicas da população do Estado, nos seus diferentes 

segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento 

' nacional. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 
\ 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 15 de setembro de 2008. 

JoséVLeite Jucá Filho 

PROCURADOR 

«rnoMiWBwxm MOWEWA. «m-OIOHBIO TOWWM 
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EMENDA ADITIVA ^ Q ' 
(Deputado Fernando Hugo) 

Acrescenta o inciso XXI ao art. 5o ao Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n 0 7011/2008. 

Art. I o . Acrescenta o inciso XXI ao art. 5o ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.011/2008, com os termos seguintes: 

"Art. 5o... 

XXI - Assembléia Legislativa do Estado do Ceará." 

SALA DAS SESSÕES, 10 de setembro de 2008. 

Ml. CClTMlHWOOH WPHEm*. MOT - DKWlBO TOWE» 
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EMENDA ADITIVA A/2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N" 7.011/2008 

Acrescenta iociso XXI ao 
artigo 5° do Projeto de 
Lei qóe acompanha a 
Mensagem no7.011/08. 

Art. I o Acrescenta inciso XXI ao artigo 5° do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0 7.011/08, com a seguinte redação: 

'Art.5* 

XXI - Por um representante de Entidades Religiosas com efetiva atuação junto aos 
dependentes fisicos ou químicos de drogas. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉI A LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÃ, em 10 de setembro de 2008. 

DEPUTADO 
LÍDER PDT 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar a mensagem governamental tendo em 
vista acordo realizado com a liderança do governo. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 10 de setembro de 2008. 

DEPUT 
UDER PDT 
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EMENDA MODIFICATIVA 
A MENSAGEM 7.011/08 ^o2)l&0<& 

Modifica Ineiso XVlll do Art.50 

da Mensagem 7.011/08 

Modifique o inciso XVIII do Art.50 da Mensagem 7.011/08, ficando sua redação como 
se segue: _ 

Art.5o. O Conselho Estadual de Politicas Públicas sobre Drogas-CEPOD será 
composto por um representante e seu respectivo suplente, indicado por cada um dos 
órgãos e entidades: 

XVlll- Associaçflo dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará -APRECE 

Sala das Sessões da Assemblé^ Legislativa do Ceará em de-setembro de 2008 

M ^ t f t j . 
A / eputado NelsoprMartins 

artido dos Trabamadores 

JUSTIFICATIVA í 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar a redação da Mensagem 7011/08 do 
Poder Executivo, tendo em vista que o nome da entidade que representa os prefeitos 
de nosso estado é a que consta da presente emenda que foi o nome original da 
entidade e que voltou a ser adotado quando da fusão da Associação dos Municípios e 
Prefeitos do Estado do Ceará-AMECE com a Associação Cearense de Prefeituras-
ACEPRE. 
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CEARÁ EMENDA ADITIVA N" ^J../2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7011/2008 

Acrescenta inciso ao artigo 5° do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7011/2008. 

Artigo 1°. Acrescenta inciso ao art. 5° do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7011/2008, com a seguinte redação: 

"Art. 5o-

XXI - ComissSo de Defesa Social da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 09 de 
setembro de 2008. 

Depu 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem por objeto incluir representante da Comissão de 
Defesa Social, uma vez que seu relevante mister prestado à comunidade também 
pode contribuir para efetivar melhores políticas sociais na prevenção, no combate 
e no tratamento ao uso de drogas e demais substâncias nocivas ao ser humano. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 09 de 
setembro de 2008. 

Deputado-H 
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DESIGNO RELATOR SIcDEPUTADO; f^Zd^U4^Ju^ 

Comissão de Justiça, em de Vtmr&^r/u^ dc 2008 

PARECER 

/Fa^eXéÍMy y n y 

/ / / / y 
í 1 / ~/ / 

hi**<ê&4S***rt>~f 
R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Í^JUQJJ^ 

Comissão de/ustiça, em i^_de ^ t S ^ J ^ > de 2008 

h l l s ^ j w ^ y ^ f u i v i A A / V ' / 
PRESIDENTEDA CCJR 
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tóCSSS ( )CICTS ( )CFC ( )CCT ( )CECD ( )CARHM ( )CMADSA 

MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N 0 ( 1 PROJETQ DE INDICAÇÃO NQ 

( )PR03ETO DE RESOLUÇÃO N* ( ) MENSAG EM N 0 % ) j | / / 2 ^ f 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTTTUCIONAL N 0 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

; o ^y^^eU^^^Mt^ fctf^^éZ 
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Fortaleza u à C dm J ^ j f e ^ i v o de 2008. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ W K t ^ C L \ 

Fortal w ^ de S > é ^ ^ ^ ) ( V ^ 

Á PRESIDENTE DA COM t M I ^ I 

de 2008. 
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DESIGNO RELATOR SR. DEPUTADO: ^ A ^ J o 

Comissão de Justiça, em ^ de X ^ C U A Ã ^ ^ de 2008 

PARECER K A « . MU \— MU A 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: JSif> KjauojJ^ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N0 7.011/2008 - ^> 

Institui o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre 
Drogas e o Conselho Estadual dc Políticas Públicas sobre ' 
Drogas e dá outras providencias. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : -
\ 

Art. 1° Fica instituído o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, que 
integra as atividades de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não 
autorizada de substâncias que causem dependência física c/ou psíquica, bem como as atividades de 
recuperação, tratamento e reinserção de dependentes. 

§ I o Compõem o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas os órgãos e 
entidades da Administração Pública, abaixo relacionados, que exercem as atividades referidas no caput 
deste artigo: 

I - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
I I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
I I I - Secretaria da Saúde; . 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Cultura; 
V I - Secretaria do Esporte; 
VII - Secretaria da Educação. 
§ 2° O órgão central articulador será escolhido dentre os órgãos mencionados no parágrafo 

anterior,"pelo Chefe do Poder Executivo. 
Art. 2 o O Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas obedecerá a um plano 

integrado de ações governamentais articuladas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, mencionados no art. I o , com observância às diretrizes do Sistema Nacional dc Políticas 
Publicas sobre Drogas, tendo como objetivos específicos: 

I - estabelecer a Política Estadual sobre Drogas, em obediência às diretrizes do Conselho 
Nacional Antidrogas, compatibilizando os planos estaduais com os planos regionais e municipais, bem 
como fiscalizar a respectiva execução; 

I I - estabelecer prioridade entre as atividades do Sistema, por meio de critérios técnicos, 
económicos e administrativos, fixados pelo Conselho Nacional Antidrogas, tendo em vista as 
necessidades e peculiaridades regionais próprias; 

m fixar normas de modernização das estruturas e dos procedimentos da Administração, 
através de um plano integrado nas áreas de prevenção, tratamento, recuperação e repressão, buscando 
seu constante aperfeiçoamento e eficácia; 

IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem 
como órgão central do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, e o Conselho de 
Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, a fim de facilitar os processos de planejamento e decisão; 

V - estimular pesquisa, visando ao aperfeiçoamento das atividades de sua competência; 
VI - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de ensinamentos nos cursos de 

formação de professores em. todos os sistemas de ensino, referentes a substâncias que causem 
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dependência física e psíquica; 
VII - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de conteúdos curriculares 

específicos nos programas das disciplinas que tenham afinidade sobre a problemática das drogas, em 
todos os sistemas de ensino, com a finalidade de esclarecer e conscientizar os alunos quanto à natureza 
e os efeitos das substâncias que causem dependência fisica e/ou psíquica. 

Parágrafo único. O Estado poderá celebrar convénio com entidades e organizações não-
govemamentais, vinculadas à prevenção e tratamento dc drogaditos, visando ao cumprimento dos 
objetivos estabelecidos neste artigo. 

Art. 3 o Fica instituído o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD. 
como órgão de caráter normativo e consultivo nas questões referentes às drogas, vinculado à 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social. 

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, 
será secretariado por um assessor especial com a supervisão, controle e articulação da Coordenação 
da Assessoria Jurídica da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social -SSPDS. 

Art. .4° Compele ao Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas propor a 
política estadual sobre drogas, sugerir pianos de atuação, exercer orientação normativa, coordenação 
geral, supervisão, controle e fiscalização das atividades relacionadas com o tratamento c prevenção 
ao uso de drogas e de substâncias que determinem dependência fisica ou psíquica, bem como exercer 
outras funções compatíveis com seus objetivos. 

Art. 5 o O Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, será composto 
por um representante e seu respectivo suplente, indicado por cada um dos órgãos e entidades: -

I - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
I I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
I I I - Secretaria da Saúde; 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Educação; 
V I - Secretaria do Esporte; 
V I I - Secretaria da Cultura; 
VI I I - Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral; N 

IX - Polícia Federal; 
X - Ministério Público Estadual; 
X I - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará -OAB/CE; 
XI I - Conselho Regional de Medicina do Ceará - CREMEC; 
X I I I - Conselho Regional de Farmácia; 
XIV - Conselho Regional de Psicologia; 
XV - Conselho Estadual de Assistência Social; 
XVI - Conselho Regional de Enfermagem - COREN; 
XVII - Organização não-govemamental regularmente constituída há, pelo menos 2 (dois) 

anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos ou químicos de drogas, escolhida em rodízio 
por mandato pelos demais membros do Conselho; 

XVII I - Imprensa, de projeção estadual; 
XIX - Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará - APRECE; 
XX - Organizações empresarias do comércio, indústria, e serviços; 
XXI - Programa Educacional de Resistência às Drogas e Violência - PROERD; 
XXII - Por um representante de Entidades Religiosas com efetiva atuação junto aos 

dependentes físicos ou químicos de drogas; 
XXII I - Comissão de Defesa Social da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 
§ I o Os membros do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas, indicados 
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pelos titulares de seus respectivos órgãos e entidades dentre aqueles reconhecidamente experientes nas 
tarefas relacionadas à prevenção, ao tratamento e reinserção de dependentes de drogas, serão nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 2 o O trabalho dos Membros do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas 
não será remunerado, sendo considerado de relevante interesse social. 

§ 3° O Conselho Estadual será presidido por qualquer um de seus membros, eleito por 
maioria absoluta. 

§ 4 o Os bens móveis e utensílios do extinto Conselho Estadual Antidrogas serão 
transferidos para o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas. 

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 12.954, de 21 de 
outubro dc 1999 e a Lei n 0 13343, de 23 dejulho de 2003. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ' 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
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institui o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre 
Drogas e o Conselho Estadnai de Políticas Públicas sobre 
Drogas e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

ArL 1° Fica instituído o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, que 
integra as atividades de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não 
autorizada de substâncias que causem dependência fisica e/ou psíquica, bem como as atividades de 
recuperação, tratamento e reinserção de dependentes. 

§ 1° Compõem o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas os órgãos e 
entidades da Administração Pública, abaixo relacionados, que exercem as atividades referidas no caput 
deste artigo: 

1 - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
n - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
m - Secretaria da Saúde; 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Cultura; 
VI - Secretaria do Esporte; 
VII - Secretaria da Educação. 
§ 2° O órgão central articulador será escolhido dentre os órgãos mencionados no parágrafo 

anterior, pelo Chefe do Poder Executivo. 
Art. 2° O Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas obedecerá a um plano 

integrado de ações governamentais articuladas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, mencionados no art. I o , com observância às diretrizes do Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas, tendo oomo objetivos específicos: 

I - estabelecer a Política Estadual sobre Drogas, em obediência às diretrizes do Conselho 
Nacional Antidrogas, compatibilizando os planos estaduais com os planos regionais e municipais, bem 
como fiscalizar a respectiva execução; 

n - estabelecer prioridade entre as atividades do Sistema, por meio de critérios técnicos, 
económicos e administrativos, fixados pelo Conselho Nacional Antidrogas, tendo em vista as 
necessidades e peculiaridades regionais próprias; 

m fixar normas de modernização das estruturas e dos procedimentos da Administração, 
através de um plano integrado nas áreas de prevenção, tratamento, recuperação e repressão, buscando 
seu constante aperfeiçoamento e eficácia; 

IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem 
como órgão central do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, e o Conselho de 
Políticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, a fim de facilitar os processos de planejamento e decisão; 

V - estimular pesquisa, visando ao aperfeiçoamento das atividades de sua competência; 
VI promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de ensinamentos nos cursos de 

formação de professores em todos os sistemas de ensino, referê tpp a substâncias que causem 
dependência fisica e psíquica; 
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promova junto aos órgãos oompetentes, a iaolusão daoonteúdos ourrioulares 
específicos nos programas das disciplinas qu^ 
todos os sistemas de ensino, comafinalidade dcesclarecereconscicnfizar os alonos qoantoãnaturc^ 
eos efeitosdas substâncias qoecausem dependência fisica e/ou psiqnica 

Parágro^úmce.OEstadop^erácelebmr convénio com entidadeseorganizações não-
govemamentais, vinculadasàprevençãoetratamento de drogaditos, visando ao cumprimento dos 
objetivos estabelecidos neste artigo. 

Art.^FicainstituidooConselbo Estadual de Politicas Públicas sobre I^gas-CEP^ 
como órgão de caráter normativo e consultivo nas questões referentes às drogas, vinculado à 
Secretariade SegurançaPúblicaeOefesaSocial 

Parágrofo únice.OOonselbo Estadual de Politicas Públicas sobre Orogas-OEPOO, 
será secretariado por um assessor especial comasupervisão,comroleearticulação da Coordenam 
daAssessoriaJuridicadaSecretariada SegurançaPúblicaeOefesaSocial-SSPOS 

Art.^Compete ao Conseibo Estadual de Politicas Públicas sobre Orogas proporá 
politica estadual sobre drogas, sugerir planos de atuação, exercer orientação nor^ 
geral, super^são,controleefiscalização das atividades relacionadas comotmtamentoep 
ao uso de drogasede substâncias que determinem dependência fisica ou psíquica, bem como exercer 
outrasfunções compativeis com seusobjetivos. 

Art.S^OConselboEstadualdePoliticasPúblicassobreOrogas OEPOO, será composto 
porumrepresentanteeseu respectivo suplente, indicado porcada um dosórgãoseentidades: 

I-Secretariada Segurança PúblicaeOefesa Social; 
O-SecretariadaJustiçaeOidadania; 
m Secretaria da Saúde; 
IV-Secretaria do TrabalboeOesenvolvimento Social; 
V Secretaria da Educação; 
Vl-Secretaria do Esporte; 
VO- Secretaria da Cultura; 
VIO-SecretariadaControladoriaeOuvidoria Oeral; 
IX- PoliciaEederal; 
X - Ministério Público Estadual; 
XI- OrdemdosAdvogadosdoBmsil-SecçãodoCeará-OA8BCE; 
XO-ConselboRegionaldeMedicinadoCeará CREMEC; 
XlO-Conselbo Regional de Earmácia; 
XIV- Conselbo Regional de Psicologia; 
XV- ConselboEstadual deAssistência Social; 
X V I - Conselbo Regional de Enfermagem COREN; 
XVO-O^ganização não-governamental regularmente constituída bá, pelo menos2(dois) 

anos, com efetiva atuaçãojunto aos dependentes fisicos ou químicos de drogas, escolhida em rodizio 
por mandato pelosdemais membros do Conseibo; 

XVOI-Imprensa, de proteção estadual; 
XIX- AssociaçãodosMunicipiosePrefeitosdoEstadodoCeará-APRECE; 
XX- OrganizaçÕes empresarias do comércio, indústria,eserviços; 
X X I - ProgramaEducacional de Resistência às OrogaseViolência^PROERO; 
XXO-Porum representante deEntidadesReligiosascomefotivaatuação junto aos 

dependentes fisicos ou químicos de drogas; 
XXIODComissãodeOefesa Social da Assembléia Legislativa do Estadodo Ceará 
^ l ^Os membros do Conseibo Estadual de Polidas Públicas sobre Orogas,indicados 

pelosfitularesde seus respectivos ó^^seentidadesdentread^^sreconbece 
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tarefas relacionadas à prevenção, ao tratamento e reinserção de dependentes de drogas, serão nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 2° O trabalho dos Membros do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas 
não será remunerado, sendo considerado de relevante interesse social. 

§ 3° O Conselho Estadual será presidido por qualquer um de seus membros, eleito por 
maioria absoluta. 

§ 4° Os bens móveis e utensílios do extinto Conselho Estadual Antidrogas serão 
transferidos para o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas. 

A r t 6° Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n 0 12.954, de 21 de 
outubro de 1999 e a Lei n 0 13.343, de 23 dejulho de 2003. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de setembro de 2008. 

. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercicio 
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